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Lei Maria da Penha: 14 anos depois

Para que o enfrentamento da violéncia contra a mulher se efetive, € importante que o valor e
reconhecimento da legisla¢do sejam assegurados pelas autoridades por meio de politicas publicas e da
competente atuag¢do do Judicidrio

Lourdes Bandeira
11 de agosto de 2020
WILSON DIAS/AGENCIA BRASIL

Legislagéo prop0s a integragao operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da Defensoria Publica com as areas de
seguranga publica, assisténcia social, saude, educacéo, trabalho e habitagéo

A Lei Maria da Penha (LMP) n°® 11.340), assinada em 07 de agosto de 2006, resultou do processo histérico e coletivo da conquista
dos movimentos de mulheres e feminista. O fendmeno da violéncia contra a mulher deixava de ser restrito a esfera privada, das
relacdes interpessoais, e passou a ter visibilidade social e politica. Representou a construgdo de mecanismos legais para atender ao
objetivo de prevenir e combater a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres brasileiras.

Foi inovadora ao incorporar no conceito as dimensdes da violéncia fisica, sexual, psicoldgica, patrimonial e moral como diretos
humanos das mulheres. Criada em conformidade com a Constituigdo Federal (art. 226, § 8°) e com o tratado internacional ratificado
pelo Estado brasileiro (Convengéo de Belém do Para, 1994), a lei é a mais conhecida do Brasil e seu texto tem sido inspirador para
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a elaboragédo de leis similares, no contexto da América Latina. A legislagao seguiu a Resolugdo da Assembleia Geral das Nagdes
Unidas, dezembro de 1993, que estabelece:

A violéncia contra as mulheres é uma manifestagdo de relagées de poder historicamente desiguais entre homens e mulheres que
conduziram a dominagéo e a discriminagdo contra as mulheres pelos homens e impedem o pleno avango das mulheres.

A LMP tem uma génese democratica, multidisciplinar e pedagdégica, embora seja centrada no normativo penal existente. Tem
enfoque na "prevencéo, enfrentamento e erradicagcéo" da violéncia contra as mulheres, além de exigir agbes do Estado. Tal
paradigma demandou a criagdo de uma rede de servigos integrados e de equipamentos publicos para o acolhimento de mulheres
em situagao de violéncia.

Ademais, vale destacar que a LMP propds no seu artigo 8° paragrafo |: a integragdo operacional do Poder Judiciario, do Ministério
Publico e da Defensoria Publica com as areas de seguranga publica, assisténcia social, saude, educagéo, trabalho e habitagao. A
rede, inicialmente proposta pelos Planos Nacionais de Politica para as Mulheres (PNPM-2004-2015) da Secretaria de Politica pra as
Mulheres(SPM), é composta por Centros de Referéncia ao Atendimento a Mulher em situagao de violéncia, Casas Abrigo,
Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher, Nucleos da Mulher nas Defensorias Publicas, Promotorias Especializadas,
Varas e Juizados Especiais de Violéncia Doméstica e Familiar, Ligue 180, Centros de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS),
Centros de Referéncia Especializados de Assisténcia Social (CREAS), Ouvidoria da Mulher, servigcos de saude voltados ao
atendimento nos casos de violéncia sexual, Posto de Atendimento Humanizado nos aeroportos (trafico de pessoas) e Nucleo de
Atendimento a Mulher nos servigos de apoio ao migrante. No caso do Distrito Federal, registra-se a experiéncia da implantagéo de
nove Nucleos de Atendimento a Familia e Autores de Violéncia Doméstica (NAFAVD).

Também compdem a rede um conjunto de campanhas no Distrito Federal e em varios estados associadas a Campanha dos 16 dias
de ativismo pelo fim da violéncia contra mulheres e Dia Nacional da Consciéncia Negra. Estas contam com o apoio da ONU-
MULHER e caracterizam-se por articular os marcadores sociais - de género, raga/cor, etnia, condi¢des socioecondémicas e o(s)
territérios(s). S&o voltados as escolas, profissionais da saude, liderangas comunitarias, entre outras.

O pioneirismo da LMP como politica publica trouxe inovagdes pouco conhecidas no ambito da atuagéo do Estado brasileiro. A
implementacao do conceito de rede, com atuagéo articulada entre as instituigbes, servicos governamentais, nao-governamentais e
as comunidades, com o objetivo de assegurar o desenvolvimento de estratégias efetivas de prevengéo que assegurem o
“empoderamento”, construgdo da autonomia das mulheres, seus direitos humanos, a responsabilizagcdo dos agressores, além de
uma assisténcia qualificada.

Todavia, para que o enfrentamento da violéncia se efetive, & importante que o valor e reconhecimento da LMP sejam assegurados
pelas autoridades por meio de politicas publicas e da competente atuacédo do Judiciario, agindo de forma articulada e integrada. No
ambito da assisténcia, € fundamental que os servigos trabalhem a partir de uma perspectiva intersetorial e que definam fluxos de
atendimento compativeis com as realidades locais, respondendo as demandas especificas das mulheres em suas diversidades. A
perspectiva da intersetorialidade vem desafiando o modelo tradicional ao romper com a departamentalizagdo, com a desarticulagéo
e com a setorializagdo das agdes e das politicas publicas.

Tem sido comum escutar que a violéncia doméstica contra as mulheres vem aumentando apesar da atuacdo da LMP. Com certeza
ha maior visibilidade sobre o fendmeno e, por isso, tem havido maior numero de denuncias. No entanto, tal constatagdo carece de
pesquisas e informagdes nacionais, amplas e complexas sobre as dimensdes do fendbmeno. Até o momento, os dados séo
inexistentes para que se possa avalia-los. Portanto, esta afirmagdo ndo pode ser ratificada.

Na conjuntura atual da Covid-19, o fendmeno toma outros contornos e evidencia sua intensificagdo. Esta havendo uma avalanche
de denuncias sobre as situagdes de violéncia contra as mulheres (fisica, sexual e crimes de feminicidio). Como causa, tem sido
apontada a situacdo de isolamento de mulheres confinadas com parceiros agressivos, por longos periodos, que exercem sobre elas
maior controle diante da sensac¢ao da impunidade prevalente. Isso é verdade, mas, no entanto, este fendbmeno, que ocorre de
tempos em tempos, em contextos de crises, ndo é novidade. Trata-se de um fato social total que esta subjacente nas estruturas
patriarcais heteronormativas presentes. E um fendmeno estrutural, crénico, persistente e deletério, de carater histérico e cultural,
que — como dito, h& muito persegue as mulheres interferindo nas condigdes de salde fisica e mental, com sérios agravos. E certo
que o contexto da Covid-19 potencializa este fendbmeno, mas nao é a causa Unica.

Portanto, a situagéo atual demanda o pleno funcionamento da LMP por meio da rede, centrada nos quatro eixos previstos: combate,
prevencéo, assisténcia e garantia de direitos —, buscando dar conta da complexidade da recorréncia deste fendmeno. No entanto,
vale questionar: em que medida este fendmeno social tem sido prioritario nas politicas e agdes do Estado? Em que medida tem
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havido recursos humanos (sensibilizados e qualificados) disponiveis e recursos econémicos (suficientes e acessiveis) para realizar a
plena eficacia da LMP? Estas perguntas merecem repostas das gestoras e dos gestores publicos.

Lourdes Bandeira
Professora Titular do Departamento de Sociologia da Universidade de Brasilia
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